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SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA EM SÃO PAULO

PORTARIA No- 19, DE 27 DE JANEIRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo art. 2o, inciso VI, da Portaria n° 200, de 29
de Junho de 2010, art. 1º, VI, da Portaria n° 211, de 28 de Abril de
2010, art. 1o, inciso I, do Decreto no 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 18, inciso I, da Lei no 9.636, de 15
de maio de 1998, e os elementos que integram o Processo de des-
tinação nº 04977.007672/2009-14 e incorporação n°
04977.014532/2007-32,resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão provisória de uso gratuito para a
Prefeitura Municipal de Murutinga do Sul do Prédio da Estação de
Murutinga do Sul, NBP n° 420.5711, situado no km 390+623,6 do
trecho Bauru-Corumba, com acesso a Av. Rosa de Lucas Covre,
transcrição nº 4.629, Livro 3-J, fls. 181, de 28/09/1935, no Cartório
de registro de Imóveis e anexos de Araçatuba-SP; Terreno da Estação
Ferroviária de Murutinga do Sul, NBP n° 400.5191, situado no km
390+623,6 do trecho Bauru-Corumba, com acesso a Av. Rosa de
Lucas Covre, transcrição nº 4.629, Livro 3-J, fls. 181, de 28/09/1935,
no Cartório de registro de Imóveis e anexos de Araçatuba-SP, des-
critos da seguinte maneira: Imóvel NBP 4005191-1 - as divisas desta
área inicia-se no ponto "1", situado em paralelo a Avenida Rosa de
Lucas Coyre a uma distância de 313,57 metros do cruzamento da
Avenida Rosa de Lucas Coyre e Rua Antonio Celestini; Daí deflete à
esquerda em 90° e segue em reta por uma distância de 38,40 metros
até o ponto "2"; daí deflete à direita e segue em reta por uma
distância de 62,45 metros até o ponto "3"; daí deflete à direita e segue
em reta por uma distância de 38,40 metros até o ponto "4"; situado
em paralelo a Avenida Rosa de Lucas Coyre; Daí deflete à direita e
segue em linha reta por uma distância de 62,45 metros até encontrar
o ponto "1" de origem. benfeitorias: NBP. 420.5711 - Estação Fer-
roviária - construção em alvenaria, forro de madeira e telhado em
duas águas, telha comum/zinco com piso misto frio/madeira pos-
suindo área total de 131,86 m2;

Art. 2º Os imóveis a que se referem o artigo anterior des-
tinam-se, exclusivamente, para a implantação de Telecentro, Biblio-
teca Municipal e atividades para 3ª idade.

Art. 3o A presente cessão provisória é válida até a conclusão
do processo de incorporação do imóvel ao Patrimônio da União e sua
substituição por instrumento definitivo de destinação;

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INÁCIO MASSARU AIHARA

PORTARIA No- 21, DE 31 DE JANEIRO DE 2011

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo art. 2o, inciso VI, da Portaria n° 200, de 29
de Junho de 2010, art. 1º, VI, da Portaria n° 211, de 28 de Abril de
2010, art. 1o, inciso I, do Decreto no 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 18, inciso I, da Lei no 9.636, de 15
de maio de 1998, e os elementos que integram o Processo nº
04977.013512/2009-04, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão provisória de uso gratuito para a
Prefeitura Municipal de Araras de dois imóveis não operacionais
contituídos por: IMÓVEL 1 - Área de terreno com 19.333,00 m2 -
Pátio da Estação de Elihu Root - Zona Rural - NBP 3055006-0 - parte
da transcrição 3350 com 11.093,00 m2, proc Int 7(055-004) L3-A, fls.
117 em 27/08/1920, no Cartório de Registro de Imóveis de Araras;
Benfeitorias: NBP 4354330-0 - Moradia; NBP 4450313-0 - Estação
de Elihu Root; NBP 4450314-0 - Caixa d´água; IMÓVEL 2 - Área de
terreno com 10.270,00 m2 - Pátio da Estação de Elihu Root - Zona
Rural - NBP 3055007-0 - Lei Provincial 35 de 29/03/1876 - área de
15.994,00 m2, sendo 5.724,00 m2 situado em trecho operacional com-
preendendo o BP 7055000-, posteriormente incorporado ao patri-
mônio da Rede Ferroviária Federal S/A, e por força da Lei nº 11.483,
de 31 de maio de 2007, que extinguiu a Rede Ferroviária Federal S.A.
- RFFSA e transferiu à UNIÃO os seus bens imóveis não-opera-
cionais;

Art. 2º O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-se,
exclusivamente, para a Implantação de Centro Cultural. Os Imóveis
assim se descrevem e caracterizam:

IMÓVEL 1 - Terreno - NBP 3055006-0 - Terreno com
19.333,00 m2 com a seguinte descrição: as divisas desta área têm
início no ponto A, situado à margem direita do córrego Água Branca,
afastado 7,00m do eixo da antiga via férrea; Daí segue pela referida
margem, por um desenvolvimento de 355,00 m, até encontrar o ponto
B; Daí deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento divisório,
por uma distância de 50,00m até encontrar o ponto C; Daí deflete à
esquerda e segue em reta pelo alinhamento divisório, por uma dis-
tância de 21,00m, até encontrar o ponto D, afastado 41,50 m, do eixo
da antiga via férrea; Daí deflete à direita e segue em reta pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 30,00 m, até encontrar o
ponto E, afastado 28,50 m, do eixo da antiga via férrea, situado no
alinhamento predial da estrada municipal; Daí deflete em curva à
esquerda pelo referido alinhamento, por um desenvolvimento de
65,00 m, até encontra o ponto F, situado em normal ao km
144+35,00m, afastado 16,50 m, do eixo da antiga via férrea, no lado

direito do sentido crescente da quilometragem; Daí deflete à direita e
segue em reta pelo alinhamento divisório, por uma distância de 9,50
m, até encontrar o ponto G; afastado 7,00 m do referido eixo; Daí
deflete à direita e segue em curva e reta paralelamente ao eixo da
antiga via férrea por um desenvolvimento de 259,00 m, até encontrar
o ponto H; Daí deflete à esquerda e segue em reta pelo alinhamento
predial por uma distância de 2,00 m, até encontrar o ponto I; Daí
deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento predial, por uma
distância de 11,50 m, até encontrar o ponto J; Daí deflete à direita e
segue em reta pelo alinhamento predial por uma distância de 2,00 m,
até encontrar o ponto K; Daí deflete à esquerda e segue em reta pelo
alinhamento divisório, por uma distância de 140,50 m, até encontrar
o ponto A, onde teve início esta descrição; Confrontando nos pontos
A-B, com o córrego Água Branca; nos pontos B-C e C-D, com
propriedade de Arthur Mantelli; nos pontos D-E e E-F, com a Estrada
Municipal; nos pontos F-G, com a estrada Municipal em próprios da
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A; e do ponto G ao ponto A,
com propriedade da RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A; Ben-
feitorias: NBP 4.354.330-0 - Moradia - construção de alvenaria, co-
bertura de telhas de barro, área de 86,25 m2; NBP 4.450.313-0 -
Estação Ferroviária de Elihu Root - construção de alvenaria, co-
bertura de telhas de barro, área de 116,00 m2; NBP 4.450.314-0 -
Caixa d´água - construção de alvenaria com área de 16,00 m2; IMÓ-
VEL 2 - NBP 3055007-0 - área situada no pátio da Estação Elihu
Root, zona rural do Município e comarca de Araras, medindo
10.270,00 m2 com as seguintes características: as divisas desta área
têm início no ponto L, situado em normal ao km 144+458,00 m,
afastado 11,50 m do eixo da antiga via férrea, no lado esquerdo do
sentido crescente da quilometragem; daí segue em reta pelo alinha-
mento divisório por uma distância de 13,50 m, até encontrar o ponto
M, situado à margem direita do córrego Água Branca, afastado 7,00
m do eixo da antiga via férrea; Daí deflete à direita e segue por reta
e curva à direita pelo alinhamento divisório, paralelamente ao referido
eixo, num desenvolvimento de 410,00 m, até o ponto N, situado em
normal ao km 144+35,00 m, afastado 7,00 m do referido eixo, no
lado esquerdo do sentido crescente da quilometragem; Daí deflete à
direita e segue em reta pelo alinhamento divisório por uma distância
de 21,00 m, até encontrar o ponto O; Daí deflete à direita e segue em
reta pelo alinhamento divisório, por uma distância de 8,00 m, até
encontrar o ponto P, afastado 34,00 m, do eixo da antiga via férrea;
Daí deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento divisório, por
uma distância de 10,00 m, até encontrar o ponto Q, afastado 36,00 m
do referido eixo; Daí deflete à direita e segue em reta pelo ali-
nhamento divisório, por uma distância de 14,50 m, até encontrar o
ponto R, afastado 35,50 m do referido eixo; Daí deflete à direita e
segue em reta pelo alinhamento divisório, por uma distância de
40,00m, até encontrar o ponto S, afastado 29,50 m do eixo da antiga
via férrea; Daí segue em curva à esquerda pelo alinhamento predial,
num desenvolvimento de 24,50 m, até encontrar o ponto T, afastado
28,00 m do referido eixo; Daí segue em reta pelo alinhamento di-
visório, por uma distância de 35,00 m, até encontrar o ponto U,
afastado 33,50 m do eixo da antiga via férrea; Daí deflete à direita e
segue em reta pelo alinhamento divisório, por uma distância de
173,00 m, até encontrar o ponto V, afastado 32,86 m, do referido
eixo; Daí faz pequena deflexão à direita e segue em reta pelo ali-
nhamento divisório, por uma distância de 20,00 m, até encontrar o
ponto W, afastado 31,70 m do eixo da antiga via férrea; Daí faz uma
pequena deflexão à direita e segue em reta pelo alinhamento di-
visório, por uma distância de 40,00 m, até encontrar o ponto X,
afastado 28,70 m, do referido eixo; Daí faz pequena deflexão à direita
e segue pelo alinhamento divisório, por uma distância de 57,50 m, até
encontrar o ponto Y, situado em normal ao km 144+458,00 m, afas-
tado 23,00 m do eixo da antiga via férrea, no lado esquerdo do
sentido crescente da quilometragem; Daí deflete à direita e segue em
reta perpendicular ao referido eixo pelo alinhamento divisório, por
uma distância de 11,00 m, até encontrar o ponto L, onde teve início
esta descrição. Confrontando nos pontos L-M, com propriedade da
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A e o córrego Água Branca; nos
pontos M-N, com propriedade da RFFSA - Rede Ferroviária Federal
S.A; nos pontos N-O, com Estrada Municipal e em próprios da
RFFSA - Rede Ferroviária Federal S.A; do ponto O ao ponto T, com
Estrada Municipal; nos pontos T-U, com a Estrada Municipal e pro-
priedade de Leonardo Guidote ou sucessores; nos pontos U-V, com
propriedade de Leonardo Guidote ou sucessores e propriedade da
Companhia Ararense de Melhoramentos; nos pontos V-W, W-X, X-Y
e Y-L, com propriedade da Companhia Ararense de Melhoramen-
tos;

Art. 3o A presente cessão provisória terá vigência até a con-
clusão do processo de incorporação do imóvel ao Patrimônio da
União e sua substituição por instrumento definitivo de destinação;

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

INÁCIO MASSARU AIHARA

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2011

Estabelece orientação aos órgãos e entida-
des do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Pública Federal quanto à jor-
nada de trabalho dos servidores públicos
ocupantes do cargo efetivo de Assistente
Social.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso I, do art. 35, do Anexo
I, do Decreto nº 7.063, de 13 de janeiro de 2010, e tendo em vista o

disposto no art. 19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, na
Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 12.317, de
26 de agosto de 2010, e na Portaria SRH/MP nº 1.100, de 6 de julho
de 2006, cujo Anexo vigora na forma do Anexo à Portaria SRH/MP
nº 3.353, de 20 de dezembro de 2010, resolve:

Art. 1º Uniformizar procedimentos no âmbito do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, acerca da
aplicação da jornada semanal de trabalho reduzida aos servidores
ocupantes dos cargos de Assistente Social.

Art. 2º Para efeitos desta Orientação Normativa, o servidor
ocupante do cargo efetivo de Assistente Social poderá ter sua jornada
de trabalho adequada para (30) trinta horas semanais, mediante opção.
A alteração sistêmica que trata este artigo deverá ser efetuada no
cadastro do servidor pela transação CAALJORPCA.

§1º A adequação de que trata o caput deverá ser requerida
expressamente pelo servidor e resultará na remuneração proporcional
à jornada de trabalho.

§2º A redução da jornada trabalho de que trata esta Orien-
tação Normativa também se aplica aos servidores ocupantes de cargos
efetivos que tenham tido como requisito, para o ingresso no serviço
público, a exigência de diploma de graduação em Assistência So-
cial.

Art. 3º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data da
sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO CHEFE DE GABINETE
Em 17 de janeiro de 2011

O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no
uso de suas atribuições legais e com fundamento na Portaria 186, de
14 de abril de 2008, conforme Nota Técnica nº.
393/2010/DIAN/CGRS/SRT/MTE, considerando que houve equívoco
na categoria da entidade, RESOLVE retificar a publicação do Re-
gistro de Sindical do Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação
de Mercadorias em Geral e Logística de Jundiaí e Região - SP, n°.
46219.007699/2008-40, CNPJ 08.935.753/0001-09, publicado no
DOU, em 23/04/2010, seção I, pg. 116, nº. 76, para que onde se lê
"categoria profissional 'diferenciada' dos trabalhadores na movimen-
tação de mercadorias em geral e logística", Leia-se: "categoria pro-
fissional dos trabalhadores na movimentação de mercadorias em ge-
ral, nos termos da lei 12.023/2009, como categoria diferenciada".

Concessão de Registro.
O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no

uso de suas atribuições legais, com fundamento na Portaria 186,
publicada em 14 de abril de 2008, na Nota Técnica Nº.
392/2010/DIAN/CGRS/SRT/MTE, ARQUIVAR o processo n°.
46000.020799/2007-36, nos termos do artigo 10, inciso X da Portaria
nº. 186/2008, e CONCEDER o registro sindical ao Sindicato dos
Servidores do Tribunal de Contas do Estado de Goiás -SERCON -
GO, nº. 46000.000321/2005-28, CNPJ 02.862.787/0001-26, para re-
presentar a categoria profissional dos Servidores do Tribunal de Con-
tas, exceto os Inspetores Fiscais de Despesa pública do Tribunal de
Contas com abrangência estadual e base territorial no Estado de
Goiás.

Concessão de Registro.
O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no

uso de suas atribuições legais, com fundamento na Portaria 186,
publicada em 14 de abril de 2008, na Nota Técnica Nº.
32/2011/DIAN/CGRS/SRT/MTE, ARQUIVAR o seguinte processo:
n°. 46000.020151/2010-65, nos termos do artigo 10, inciso VIII da
Portaria nº. 186/2008, e CONCEDER o registro sindical ao Sindicato
dos Peritos Criminais do Estado de Minas Gerais - SINDPECRI, nº.
46211.006216/2009-41 CNPJ 11.112.830/0001-27, para representar a
categoria profissional dos Peritos Criminais do estado de Minas Ge-
rais, na base territorial do Estado de Minas Gerais. Para fins de
Anotação no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais - CNES, re-
solve excluir a categoria profissional dos Peritos Criminais na base
territorial do Estado de Minas Gerais da representação do Sindicato
dos Servidores da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais - SIND-
POL/MG, CNPJ nº. : 25.577.370.0001-17.

Concessão de Registro.
O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no

uso de suas atribuições legais, com fundamento na Portaria 186,
publicada em 14 de abril de 2008, na Nota Técnica Nº.
386/2010/DIAN/CGRS/SRT/MTE, ARQUIVAR o seguinte processo:
n°. 46000.019383/2010-71, nos termos do artigo 10, inciso VII e VIII
da Portaria 186/2008, e CONCEDER o registro sindical ao Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria do Calçado de Riozinho, n°.
46218.013787/2009-71, CNPJ 11.055.909/0001-63, para representar a
categoria profissional dos trabalhadores nas indústrias do calçado,
com abrangência municipal e base territorial no município de Rio-
zinho, no estado do Rio Grande do Sul.

Concessão de Registro.
O Chefe de Gabinete do Ministro do Trabalho e Emprego, no

uso de suas atribuições legais, com fundamento na Portaria 186,
publicada em 14 de abril de 2008, na Nota Técnica Nº.
391/2010/DIAN/CGRS/SRT/MTE, ARQUIVAR o processo n°.

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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